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A nomeação do licenciado Francisco Teixeira Pereira Soares como
administrador não executivo da EMA encontrou justificação directa
na larga experiência do nomeado enquanto gestor no sector empre-
sarial do Estado e no sector privado, bem como nas suas elevadas
qualificações académicas e profissionais nas áreas financeira e de ges-
tão, factores determinantes para que a sua integração no conselho
de administração da EMA se revista de conveniência significativa
à luz dos imperativos de interesse público que incumbe ao Estado
promover e acautelar.

Em face do exposto, cumpre clarificar que o sentido correcto a
extrair da alínea b) do n.o 1 da resolução do Conselho de Ministros
n.o 23-A/2007, de 24 de Maio, é o de que o licenciado Francisco
Teixeira Pereira Soares foi nomeado para vogal do conselho de admi-
nistração da EMA como administrador não executivo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 8.o dos Estatutos da

EMA, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 109/2007, de 13 de Abril, e
nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição, o
Conselho de Ministros resolve:

1 — Clarificar que o sentido correcto a extrair da alínea b) do
n.o 1 da resolução do Conselho de Ministros n.o 23-A/2007, de 24
de Maio, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de
12 de Junho de 2007, é o de que o licenciado Francisco Teixeira
Pereira Soares foi nomeado para vogal do conselho de administração
da EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A., como administrador
não executivo.

2 — Determinar que a presente resolução entra em vigor na data
da sua aprovação e que produz efeitos à data de entrada em vigor
da resolução do Conselho de Ministros n.o 23-A/2007, de 24 de Maio.

30 de Agosto de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Gabinete Coordenador de Segurança

Gabinete Nacional de Segurança

Despacho n.o 22 282/2007

1 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, designo Ana Cristina da Silva Álvaro
para exercer funções de secretariado no meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2007.

9 de Agosto de 2007. — A Autoridade Nacional de Segurança, José
Torres Sobral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 283/2007

1 — Atentos os termos do despacho ministerial de 19 de Julho
de 1995, que foi objecto de publicação no Diário da República, 2.a série,
de 7 de Setembro de 1995, que autorizou a contratação da Dr.a Maria
de Lurdes Moutinho Assunção para desempenhar as funções de intér-
prete na Embaixada de Portugal em Pequim;

2 — Considerando o teor do requerimento no qual a contratada
solicita a denúncia do referido contrato a partir de 19 de Setembro
de 2007, tendo para o efeito procedido ao pré-aviso nos termos cons-
tantes do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de 2 de Maio;

3 — Considerando que a cessação do referido contrato se opera
no decurso da Presidência Portuguesa da União Europeia e tendo
a interessada manifestado disponibilidade para continuar em exercício
de funções até ao fim do corrente ano, atenta a prossecução dos
superiores interesses do País na sua área especializada de conhe-
cimentos;

4 — Atendendo a que a Embaixada de Portugal em Pequim propõe
igualmente que a substituição do lugar de intérprete naquela Embai-
xada não ocorra em pleno exercício da Presidência da União Europeia:

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de
2 de Maio, determino o termo do contrato administrativo de pro-
vimento e a consequente cessação de funções, a seu pedido, da
Dr.a Maria de Lurdes Moutinho Assunção do cargo de intérprete

na Embaixada de Portugal em Pequim, com efeitos a partir de 31 de
Dezembro de 2007.

6 de Agosto de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 22 284/2007

1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no n.o 6 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/2006, de 27 de Outubro, na alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 117/2007, de 27 de Abril, na alínea b) do n.o 3
do artigo 2.o da Portaria n.o 504/2007, de 30 de Abril, e na alínea b)
do artigo 1.o da Portaria n.o 500/2007 de 30 de Abril, determino a
manutenção da comissão de serviço da inspectora de finanças principal
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças Elsa Maria
Palma Francisco Morais da Silva, nomeada como titular de cargo
de direcção intermédia do 2.o grau da Divisão de Processamento e
Conferência da Direcção de Serviços de Administração Financeira
do Departamento Geral de Administração da Secretaria-Geral do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — A funcionária é nomeada para o exercício do referido cargo
por possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequada,
conforme curriculum vitae em anexo.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

12 de Setembro de 2007. — O Secretário-Geral, Fernando d’Oliveira
Neves.

Nota biográfica

Elsa Maria Palma Francisco Morais da Silva nasceu em 15 de Abril
de 1971, em Castro Marim, licenciada em Gestão pela Universidade
Técnica de Lisboa; inspectora de finanças principal da Inspecção-Geral
de Finanças; assessora do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, de Outubro de 2001 a Abril de 2002; chefe
de divisão de Gestão Financeira do Departamento Geral de Admi-
nistração, em 2 de Setembro de 2004.

Despacho n.o 22 285/2007

1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no n.o 6 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/2006, de 27 de Outubro, na alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 117/2007, de 27 de Abril, na alínea c) do n.o 3
do artigo 2.o da Portaria n.o 504/2007, de 30 de Abril, e na alínea b)
do artigo 1.o da Portaria n.o 500/2007, de 30 de Abril, determino
a manutenção da comissão de serviço da técnica superior de 1.a classe
do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros pessoal técnico
superior Elsa Maria Dias Prata, nomeada como titular de cargo de
direcção intermédia do 2.o grau da Divisão de Gestão de Instalações
e Equipamentos da Direcção de Serviços de Administração Patri-
monial do Departamento Geral de Administração da Secretaria-Geral
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — A funcionária é nomeada para o exercício do referido cargo
por possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequada,
conforme curriculum vitae em anexo.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

12 de Setembro de 2007. — O Secretário-Geral, Fernando d’Oliveira
Neves.

Nota biográfica

Elsa Maria Dias Prata nasceu em 9 de Fevereiro de 1970, em Gou-
veia; licenciada em Direito; pós-graduada em Ciências Jurídico
Empresariais pela Universidade Lusíada; técnica de 2.a classe, esta-
giária, em 22 de Fevereiro de 1997; efectiva na mesma categoria,
na Secretaria de Estado, em 22 de Fevereiro de 1998; técnica superior
de 2.a classe, em 3 de Junho do mesmo ano; chefe de divisão do
Economato e Património, em 28 de Fevereiro de 2004; técnica de
1.a classe, em 25 de Julho de 2005.

Despacho n.o 22 286/2007

1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, no n.o 6 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/2006, de 27 de Outubro, na alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 117/2007, de 27 de Abril, na alínea a) do n.o 3
do artigo 2.o da Portaria n.o 504/2007, de 30 de Abril, e na alínea b)
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do artigo 1.o da Portaria n.o 500/2007, de 30 de Abril, determino
a manutenção da comissão de serviço do assessor principal do quadro I
do Ministério dos Negócios Estrangeiros — pessoal técnico superior,
José António de Matos Morujo, nomeado como titular de cargo de
direcção intermédia do 2.o grau da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Direcção de Serviços de Recursos Humanos do Depar-
tamento Geral de Administração da Secretaria-Geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros.

2 — O funcionário é nomeado para o exercício do referido cargo
por possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequada,
conforme curriculum vitae em anexo.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

12 de Setembro de 2007. — O Secretário-Geral, Fernando d’Oliveira
Neves.

Nota biográfica

José António de Matos Morujo nasceu em 15 de Outubro de 1963;
licenciado em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa; antigo
chefe de departamento na UGT; técnico superior de 2.a classe na
Direcção-Geral do Pessoal em 12 de Novembro de 1992; técnico supe-
rior de 1.a classe em 24 de Março de 1997; chefe de divisão na Direcção
de Serviços de Recursos Humanos do Departamento Geral de Admi-
nistração em 2 de Maio de 1997.

Despacho n.o 22 287/2007

1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, do n.o 6 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/2006, de 27 de Outubro, das alíneas a) do n.o 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 117/2007, de 27 de Abril, c) do n.o 3 do artigo 2.o
da Portaria n.o 504/2007, de 30 de Abril, e b) do artigo 1.o da Portaria
n.o 500/2007, de 30 de Abril, determino a manutenção da comissão
de serviço da técnica superior de Orçamento e Conta Principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento Mónica Filipa
Marques Nunes de Almeida Antunes, nomeada titular de cargo de
direcção intermédia do 2.o grau da Divisão de Investimento e Apro-
visionamento da Direcção de Serviços de Administração Patrimonial
do Departamento Geral de Administração da Secretaria-Geral do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — A funcionária é nomeada para o exercício do referido cargo
por possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequadas,
conforme curriculum vitae em anexo.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

12 de Setembro de 2007. — O Secretário-Geral, Fernando d’Oliveira
Neves.

ANEXO

Nota biográfica

Mónica Filipa Marques Nunes de Almeida Antunes nasceu a 22
de Maio de 1971; licenciada em Economia (1989-1994) pela Faculdade
de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica Por-
tuguesa, técnica superior de orçamento e conta principal, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento, onde exerceu funções
de auditoria em organismos da administração central com autonomia
administrativa e autonomia administrativa e financeira; chefe da Divi-
são de Investimento do Departamento Geral de Administração da
Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, desde 1
de Março de 2005.

Despacho n.o 22 288/2007

1 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, do n.o 6 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/2006, de 27 de Outubro, das alíneas a) do n.o 2 do artigo
19.o do Decreto-Lei n.o 117/2007, de 27 de Abril, d) do n.o 3 do
artigo 2.o da Portaria n.o 504/2007, de 30 de Abril, e b) do artigo
1.o da Portaria n.o 500/2007, de 30 de Abril, determino a manutenção
da comissão de serviço do especialista de informática do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrária e Pescas Fran-
cisco José Macias Marques Mira como titular de cargo de direcção
intermédia do 2.o grau da Divisão de Estudos, Organização e Moni-
torização da Direcção de Serviços de Planeamento, Orçamento e
Conta do Departamento Geral de Administração da Secretaria-Geral
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O funcionário é nomeado para o exercício do referido cargo
por possuir reconhecida aptidão e experiência profissional adequadas,
conforme curriculum vitae em anexo.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2007.

12 de Setembro de 2007. — O Secretário-Geral, Fernando d’Oliveira
Neves.

ANEXO

Nota biográfica

Francisco José Macias Marques Mira, nasceu em 11 de Junho de
1962, em Lisboa; licenciado em Agronomia (especialização em Eco-
nomia Agrária e Sociologia Rural) pela Universidade Técnica de Lis-
boa; pós-graduado em Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia
pela mesma Universidade; pós-graduado em Tecnologias e Ciências
da Informação para as Organizações, pela mesma Universidade; téc-
nico superior da carreira de engenheiro no INIA, de 1988 a Maio
de 2000; especialista de informática de grau 2, da carreira informática
do INIA, entre Maio de 2000 a Agosto de 2005; especialista de infor-
mática de grau 3 em Agosto de 2005; chefe da Divisão de Estudos
e Organização do Gabinete de Organização, Planeamento e Avaliação
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, em Junho de 2001; con-
trolador financeiro, em 26 de Junho de 2006.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho (extracto) n.o 22 289/2007

Delegação de competências

1 — Nos termos do n.o 11.9 do despacho n.o 22 852/2005 (2.a série),
de 18 de Outubro, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 213, de 7 de Novembro de 2005, dos arti-
gos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e do
artigo 62.o da lei geral tributária, subdelego no director de finanças-
-adjunto em regime de substituição Fernando Cristóvão Cardoso
Lopes a competência para aprovar o plano anual de férias e suas
alterações, relativamente aos funcionários afectos à respectiva área
funcional.

2 — Nos termos das citadas disposições legais, subdelego naquele
dirigente as competências constantes do n.o II do despacho
n.o 24 073/2005 (2.a série), de 9 de Novembro, do subdirector-geral
da área da justiça tributária, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 226, de 24 de Novembro de 2005, no âmbito da regularização
de dívidas prevista no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto.

3 — Nos termos dos artigos 35.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo e do artigo 62.o da lei geral tributária, delego no direc-
tor de finanças-adjunto em regime de substituição Fernando Cristóvão
Cardoso Lopes as competências respeitantes à gestão da dívida exe-
cutiva bem como à representação da Fazenda Pública em processos
especiais de recuperação de empresas e de falência/insolvência,
designadamente:

a) A selecção e acompanhamento da cobrança de dívidas fiscais
referentes a devedores considerados estratégicos, bem como deter-
minar a realização das diligências a que se refere a alínea a) do
n.o 4 do artigo 46.o do regime complementar do procedimento de
inspecção tributária e emitir os respectivos despachos;

b) A designação e direcção dos representantes da Fazenda Pública
em processos especiais de recuperação de empresas, de falência e
insolvência;

c) A autorização para o pagamento em prestações de dívidas fiscais,
cuja quantia exequenda seja de valor superior a 500 unidades de
conta (UC), nos termos do n.o 2 do artigo 197.o do Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário;

d) Atribuir a classificação de serviço aos funcionários que lhe este-
jam subordinados, de acordo com o artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento
da Classificação de Serviço da DGCI;

e) A assinatura da correspondência e expediente corrente atinente
à respectiva área, excepto a dirigida a detentores de cargo superior
a director de serviços.

4 — Autorizo o delegado a subdelegar as competências que lhe
são por este meio delegadas e subdelegadas.




